ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO N° 151, DE 2020

De autoria do Deputado Major Mecca, a moção em epígrafe objetiva repudiar qualquer decisão do Poder Executivo ou de seus representantes no sentido de abolir a menção à Era Cristã em seus materiais didáticos, substituindo as denominações A.C. (antes de Cristo) e D.C. (depois de Cristo), que aparecem em livros de história, pelas siglas a.E.C. (antes da Era Comum) e E.C. (Era Comum), sob o argumento de passar a ser utilizada uma classificação neutra, desprovida de conotação religiosa, já que nem todas as pessoas são cristãs.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

De plano, deve-se discutir a adequação do meio escolhido pelo autor para veicular seu repudio. Segundo o artigo 154 do Regimento Interno:

Artigo 154 – Moção é a proposição em que é sugerida a
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando.
Moção, portanto, pressupõe a existência de determinado assunto. O assunto do presente projeto é a suposta substituição da expressão “Era Cristã” por “Era Comum” em materiais didáticos no Estado de São Paulo. Ocorre, entretanto, que tanto o Governador do Estado quanto o Secretário de Estado da Educação já se manifestaram no sentido de negar a existência de qualquer diretriz governamental com esse objetivo. Não há, propriamente aqui, um assunto que envolva qualquer decisão governamental. 

Como a suposta substituição da expressão “Era Cristã” foi mencionada por professora, no contexto de uma aula que ministrava e não como representante autorizada do executivo estadual, não faz sentido pleitear que a Assembleia Legislativa repudie eventuais decisões do governo paulista nesse sentido. Segundo palavras das autoridades competentes para definir os rumos da política educacional paulista, não há decisões dessa natureza, sequer existe um projeto sendo discutido com vistas a uma decisão desse tipo. Não convém, por conseguinte, que a Assembleia Legislativa repudie o que inexiste.

Posto isso, somos contrários à aprovação da Moção nº 151, de 2020, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Deputada Leci Brandão

Relatora
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